
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria Regional da República da 1ª Região

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA ESTAGIÁRIOS

Questão Discursiva de Direito (Graduação)

Questão 1:

Apresente e discorra sobre a tríade dos elementos constitutivos dos crimes em geral. 

Exemplifique.

RESPOSTA:
Espera-se que na resposta o candidato apresente uma breve introdução e, em sequência, 
discorra sobre a tríade ‘fato típico, ilícito (antijurídico) e culpabilidade’ e apresente um 
exemplo congruente.
A  resposta  poderá  indicar  que  decorre  da  ação  ou  omissão  humana,  voluntária  e 

consciente, não sendo fator obrigatório para a pontuação integral.

Questão Discursiva de Direito (Pós-graduação)

Questão 1:

Discorra sobre o Ministério Público da União (MPU) à luz da Constituição Federal  de 

1988, abordando sua posição institucional, princípios constitucionais, funções essenciais 

à Justiça e estrutura orgânica. Em sua resposta, destaque:

a) o fundamento constitucional do MPU e sua natureza jurídica;

b) os princípios institucionais que regem a atuação do Ministério Público;

c) a composição do MPU, com a distinção entre seus ramos; e

d)  a  importância  da  autonomia  funcional,  administrativa  e  financeira  do  MPU para  a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis.

RESPOSTA:

a) Fundamento constitucional e natureza jurídica do MPU
• Referência aos arts. 127 a 130-A da Constituição Federal.



• Enquadramento do Ministério Público como instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado.

• Finalidade constitucional: defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis.

• Natureza jurídica de instituição autônoma, não integrante de nenhum dos Poderes 
da República.

b) Princípios institucionais do Ministério Público
• Unidade: o Ministério Público constitui um único corpo institucional.
• Indivisibilidade: os membros atuam em nome da instituição, podendo ser 

substituídos sem prejuízo da atuação institucional.
• Independência funcional: liberdade do membro do MP no exercício de suas 

atribuições, nos limites da Constituição e da lei.
• Possível menção à legalidade, impessoalidade e moralidade, como princípios 

gerais da Administração Pública aplicáveis

c) Estrutura orgânica e composição do MPU
• O MPU é composto por quatro ramos:

• Ministério Público Federal (MPF);
• Ministério Público do Trabalho (MPT);
• Ministério Público Militar (MPM);
• Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT).

• Função do Procurador-Geral da República como chefe do MPU.
• Referência aos órgãos da administração superior e órgãos de execução, conforme 

legislação infraconstitucional (Lei Complementar nº 75/1993).
d) Autonomia do MPU e sua relevância constitucional

• Autonomia funcional: independência na atuação dos membros.
• Autonomia administrativa: capacidade de auto-organização, provimento de cargos 

e gestão interna.
• Autonomia financeira: elaboração de sua proposta orçamentária.
• Importância dessas autonomias para assegurar atuação independente, imparcial e 

eficaz, especialmente no controle da legalidade, na tutela de direitos fundamentais 
e no enfrentamento de ilícitos envolvendo agentes públicos.
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